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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL


TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk126592394]Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações e do Decreto Municipal no 936/2022, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, a fim de atender a demanda da FEMAR na consecução de suas atividades – meio e fim.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6.º, XXIII, ‘A’ DA LEI N.º 14.133/2021
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, a fim de atender a demanda da FEMAR na consecução de suas atividades – meio e fim, nos termos da tabela e descrições abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	[bookmark: _Hlk119930711]Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	01
	Serviços Bancários 
	Servidores
	2.400


Detalhamento do Objeto
1.2. A prestação de serviços bancários compreende os seguintes serviços: 
1.2.1. [bookmark: _heading=h.t5pcxekjm6v0]Processamento de créditos da folha de pagamento da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, relativo aos salários e vencimentos devidos aos funcionários ativos e estagiários, com exclusividade e sem ônus ao contratante ou aos favorecidos;
1.2.2. [bookmark: _heading=h.ttge2se7lj4r]A concessão, sem exclusividade e pelo prazo de duração do contrato, de serviços financeiros relativos à concessão de empréstimos pessoais consignados aos funcionários ativos;
1.2.3. [bookmark: _heading=h.6w3gphauczjs]Centralização da arrecadação de receitas próprias e transferências financeiras, sem exclusividade e conforme conveniência da FEMAR;
1.2.4. Centralização, sem exclusividade e conforme conveniência da FEMAR, do pagamento de fornecedores, bens, serviços, insumos e outras pessoas físicas.
1.3. As informações constantes na tabela contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
1.4. O critério de julgamento das propostas será o de maior desconto.
1.5. Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

1.6. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a serem contratados mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
1.7. O serviço a ser contratado é enquadrado como continuado, em razão da sua essencialidade, visando atender necessidade permanente da FEMAR, por vários exercícios financeiros, garantindo a integridade das atividades finalísticas da Fundação, na forma preconizada pelo art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto.
1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente. 
1.9. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. [bookmark: _Hlk107394941]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021).
2.1. A presente contratação se fundamenta na identificação da necessidade de contratar uma instituição financeira para prestação de serviços bancários, consistentes em: (i) processamento de créditos da folha de pagamento da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, relativo aos salários e vencimentos devidos aos funcionários ativos e estagiários, com exclusividade e sem ônus ao contratante ou aos favorecidos; (ii) concessão, sem exclusividade e pelo prazo de duração do contrato, de serviços financeiros relativos à concessão de empréstimos pessoais consignados aos funcionários ativos; (iii) centralização da arrecadação de receitas próprias e transferências financeiras, sem exclusividade e conforme conveniência da FEMAR; (iv) centralização, sem exclusividade e conforme conveniência da FEMAR, do pagamento de fornecedores, bens, serviços, insumos e outras pessoas físicas.
2.2. Nesse sentido, insta esclarecer que a Fundação Estatal de Saúde de Maricá (FEMAR) firmou Contrato de Gestão dos Serviços de Atenção Primária à Saúde, Atenção Especializada, de Regulação do Acesso à Assistência e de Transporte para Tratamento Fora de Domicílio com o Município de Maricá, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, tal mudança integra o processo de requalificação de toda a rede de saúde do município, que prevê, até 2024, a criação de novas Unidades de Saúde da Família (USF), ambulatórios, Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e residências terapêuticas. Também está planejada a reestruturação das USF já existentes, dos serviços de saúde bucal, do Serviço de Atendimento Especializado (SAE), além da ampliação das equipes multiprofissionais que atuam nesses locais, do serviço de atendimento domiciliar e a criação de novos equipamentos, otimizando a assistência oferecida à população.
2.3. Em virtude do Contrato de Gestão, a FEMAR terá um acréscimo significativo no quadro de funcionários, que representa um aumento de mais de 80% (oitenta por cento) no quantitativo total. Desta forma, o pagamento dos salários aos funcionários, que antes eram feitos por meio de crédito em contas correntes indicadas, de forma manual, se torna inviável e propenso a erros de processamento, uma vez que a quantidade de funcionários atingirá o quantitativo de 2.400 (dois mil e quatrocentos). 
2.4. A folha de pagamento da Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR movimenta um expressivo volume de recursos, requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras dela decorrentes.
2.5. A centralização dos serviços de administração da folha de pagamento em instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com exclusividade, representa a almejada eficiência e eficácia nas operações financeiras na medida em que proporciona maior celeridade e segurança no processamento das rotinas, além de conferir vantagem à Administração, decorrente da oferta que será recebida em face da exclusividade.
2.6. A contratação dos serviços especificados no objeto deste Termo de Referência justifica-se pelos benefícios e facilidades que serão proporcionados à Administração, em especial pela:
2.6.1. Vantagem operacional decorrente da transferência da execução do objeto a instituição financeira especializada neste tipo de atividade e com rede de atendimento local disponível ao público, inclusive por meios eletrônicos;
2.6.2. Vantagem decorrente da oferta financeira que será recebida pela FEMAR, em espécie, e que será empregada em seus objetivos institucionais;
2.6.3. Aumento da segurança física e cibernética na realização das operações financeiras de pagamento dos créditos líquidos oriundos da folha de pagamento;
2.7. Desta feita, restou apurada a necessidade de automatizar as operações financeiras de forma a evitar erros, trazendo assim maior eficiência nas operações, proporcionando maior celeridade e segurança para o procedimento. A contratação de instituição financeira para a execução do objeto deste Termo de Referência, representa vantagem operacional e financeira além de trazer eficiência e eficácia à rotina da Administração.
3. [bookmark: _Hlk107395093]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
3.1. [bookmark: _Hlk124860528]O art. 6º, XXIII, “c” da Lei n.º 14.133/21 dispõe que para descrever a solução como um todo deve ser considerado todo o ciclo de vida do objeto. Define-se como ciclo de vida as etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final. Desse modo, não se deve analisar somente as características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade em sua produção, duração de seu consumo até a destinação final do objeto.
3.2. Após avaliação do objeto e das soluções existentes no mercado, restou demostrado que a contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, objeto da presente contratação, é uma solução adequada a suprir a necessidade demonstrada no item 2 deste Termo de Referência.
3.3. O objeto a ser contratado é atividade material acessória e complementar aos assuntos da área de competência da FEMAR, conforme o caput do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021.
3.4. A natureza jurídica da contratação objeto do presente Termo de Referência pode ser definida como “alienação da folha de pagamento”, diante das disposições trazidas no Acórdão 3.042/2008, Rel. Min. Augusto Nardes, Sessão de 10/12/2008, DOU 12/12/2008, o qual concluiu que tal "poder" de contratar, por gerar receitas, é um ativo especial intangível para o ente público.
3.5. Como fundamentação jurídica para a contratação em questão, tem-se que, nos últimos anos, Estados, Municípios e órgãos da Administração Pública Federal têm firmado contratos com instituições financeiras visando a gestão de sua folha de pagamento, operações essas que têm sido chamadas de "alienação da folha de pagamento", em geral instrumentalizadas por meio de contratos administrativos de prestação de serviços, antecedidos de procedimento licitatório.
3.6. Tem-se, assim, que o bem, em si, não é a Folha de Pagamento, mas a vantagem advinda de tal operação, sendo entendimento do E. Tribunal de Contas da União que o "poder" que tem a Administração de contratar instituição financeira para operacionalizar a folha de pagamento, uma vez que representa vantagem econômica, tornando-a um ativo que pode ser objeto de negociação, sendo, tal vantagem, resultado do contrato de prestação do serviço de operacionalização da folha de pagamento.
3.7. Os serviços bancários, objeto da presente contratação, devem ser prestados por Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, com a finalidade de alienar a Folha de Pagamento para pagamento, conceder empréstimos consignado aos funcionários, na forma do Dec. Municipal n.º 128/2018, centralizar as arrecadações de receitas e transferências financeiras da FEMAR e bem como proceder ao pagamento de contratados pelo fornecimento/execução de bens, serviços, insumos, permitindo, assim maior eficiência nas atividades exercidas pela Diretoria requisitante.
3.8. O fornecimento dos serviços será feito de forma escalonada, na mesma proporção do número de funcionários, sendo cada fração de outorga paga em até 10 (dez) dias contados do recebimento de Ofício da FEMAR pela Instituição Financeira, confirmando o número de contas salário a serem abertas no respectivo período de escalonamento, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021.
3.9. A solução adotada exige que o contratado seja banco comercial, banco múltiplo com carteira comercial ou caixa econômica autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, conforme previsto na regulamentação em vigor, em especial nas resoluções do Conselho Monetário Nacional e pelo BACEN.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
Da Sustentabilidade
4.1. [bookmark: _Hlk132719405][bookmark: _Hlk117684727]Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. A instituição financeira contratada deve gerenciar os riscos ambientais e climáticos de acordo com as Resoluções CMN nº. 4557/2017, com redação dada pela Res. CMN nos 4.943/2021, 4.945/2021 e 4.944/2021 e as Resoluções BCB nos 151/2021 e 139/2021. 
4.1.2. A instituição financeira contratada deve observar as disposições da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, quando aplicáveis.
Subcontratação
4.2. Admitir-se-á a subcontratação de partes que não constituam a obrigação principal do objeto contratado.
4.3. Não será admitida a subcontratação total em nenhuma hipótese.
Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência.
Das Condições 
4.5. A pessoa jurídica a ser contratada deverá atender as exigências legais da Lei n.º 14.133/2021, sob pena de desclassificação da sua proposta.
4.6. Poderão participar da licitação exclusivamente instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, constituídas como banco comercial, banco múltiplo com carteira comercial ou caixa econômica, na forma legislação vigente.
4.7. As instituições indicadas no subitem anterior não poderão estar em processo de falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou sob regime de resolução decretado pelo BACEN em face da Lei nº 6.024/1974 (liquidação extrajudicial ou intervenção) ou regime de administração especial temporária (RAET) em face da Lei nº 9.447/1997, comprovando possuir solidez financeira e patrimonial.
4.8. A Instituição Financeira a ser contratada deverá possuir condição estrutural, técnica e jurídica, inclusive quanto à mão de obra especializada, equipamentos – postos de atendimento bancário e caixas eletrônicos – segurança e tecnologia para o atendimento aos funcionários, fornecedores e demais demandas da FEMAR.
4. [bookmark: _heading=h.o2ks1fg280r4][bookmark: _heading=h.n9xp2ggh1y8n][bookmark: _heading=h.o2ldj2yheppc][bookmark: _heading=h.3t8lbld46cyl]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk124755463]Do Prazo e Local de Prestação do Serviço
4.1. Após a comunicação formal, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação formal à Contratada, para iniciar a execução do serviço, na forma do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
4.2. Durante o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato o Banco contratado, em conjunto com a FEMAR, providenciará tudo que for necessário à perfeita prestação dos serviços contratados.
4.3. Os serviços serão prestados exclusivamente pela empresa contratada, no Município de Maricá, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, no horário mínimo de 08h00min a 17h00min, exceto em relação aos serviços eletrônicos, que funcionarão ininterruptamente na forma prevista neste Termo de Referência, não sendo considerada subcontratação a prestação de serviços por empresa pertencente ao seu conglomerado financeiro.
4.4. [bookmark: _Hlk120017640]Caso não seja possível o início dos serviços no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;
4.5. [bookmark: _Hlk132808612]O fornecimento e a prestação dos serviços do presente objeto deverão ser executados no Município de Maricá, conforme especificação da demanda formulada pela Diretoria Requisitante, a ser informada no momento da contratação;
Do Recebimento do Objeto
4.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
4.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório, desde que verificada a qualidade do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo de recebimento;
4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
4.9. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela FEMAR durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘f’ da Lei n.º 14.133/2021)
Do Reajuste
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Da Gestão Contratual
5.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.4. As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.5. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.6. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Financeira da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE, na forma do art. 55, §3º, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2021.
5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
5.7.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
5.7.2. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias. 
5.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119);
5.9. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
5.10. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante;
5.11. A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
5.12. Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
6. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. A medição do objeto será realizada pela fiscalização dos serviços de acordo com aquilo que for mensalmente executado e entregue pelo contratado;
6.2. Não haverá pagamento pela prestação dos serviços definidos no objeto, nem poderá cobrar tarifas dos favorecidos em face da execução do contrato, exceto aquelas decorrentes da concessão de crédito pessoal mediante consignação em folha de pagamento, que poderão ser cobradas diretamente dos respectivos beneficiários em face das respectivas operações, a critério exclusivo da contratada observadas as condições de mercado, de acordo com o Decreto Municipal nº 128, de 6 de março de 2018 e conforme orientações e limitações que serão definidas pela própria Fundação.
6.3. Os dados bancários para arrecadação da oferta, serão informados em momento oportuno após a celebração do contrato de prestação de serviço. 
6.4. É vedada a dedução de qualquer tarifa, custo ou tributo sobre o valor da oferta que deva ser paga. 
7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo maior desconto.
Habilitação
7.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:


Habilitação Jurídica (art. 66, Lei 14.133/2021)
7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei 14.133/2021):
7.11. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber;
7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;
7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.15. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.18. [bookmark: _Hlk134085542]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
7.20. Índice de Basileia, que não poderão ser inferior a 8%; índice de capital nível I, que não poderá ser inferior a 6%; e Índice de capital principal, que não poderá ser inferior a 4,5%; comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já apresentados ao Banco Central do Brasil, na forma da legislação vigente. 
7.21. Os índices devem ser obtidos a partir da metodologia definida na Resolução CMN nº 4955/2021, Resolução CMN nº 4958/2021 e Resolução BCB nº 54/2020.
7.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
7.23. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
7.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Habilitação técnica (art. 67, Lei 14.133/2021)
7.25. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
a) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar;
b) Os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundaria do interessado, especificadas em seu ato constitutivo registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.
c) A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes.
d) Apresentar licença/autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil dentro do prazo de validade;
8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1. Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sendo dispensado tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, pois ocorreria perda de economia de escala e, consequentemente, traria prejuízos à Administração Pública Municipal como também poderá representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado.
9. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
9.1.  Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários.
10. DAS COOPERATIVAS
10.1. Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017.
11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
11.1. Caberá como obrigações da Contratada:
11.1.1. Apresentar declaração de que suas agências possuem toda a infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão-de-obra especializada, equipamentos, segurança e tecnologia, conforme especificações deste Termo de Referência;
11.1.2. A Instituição Financeira contratada deverá possuir uma rede de atendimento com ao menos 1 (uma) agência bancária instalada no Centro do município de Maricá, em pleno funcionamento a partir da comunicação formal da Contratante;
11.1.3. Disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas e resolver pendências bancárias dos servidores a contar da assinatura do Contrato;
11.1.4. Executar o objeto contratual nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
11.1.5. A Instituição Financeira contratada deverá, em conjunto com a FEMAR, adotar todas as providências necessárias para a formalização da abertura e manutenção das contas salário em nome dos servidores, de modo a viabilizar a operacionalização do sistema de pagamentos do funcionalismo da Fundação;
11.1.6. Disponibilizar às contas salário um pacote de serviços gratuito, o qual contemple, no mínimo: a abertura de conta e a sua manutenção; a emissão de Ordens de Pagamento, depósitos em outras agências, DOC’s, TED’s e Pix; a emissão de extratos de conta salário, seja por meio eletrônico, cópia de microfilme, microficha e assemelhados ou outro qualquer outro meio disponível; o pagamento de servidores, seja via relação, por meio magnético ou eletrônico; e saques em Bancos 24 horas; 
11.1.7. Disponibilizar à conta corrente da FEMAR um pacote de serviços gratuito, o qual contemple, no mínimo: a abertura de conta e a sua manutenção; a emissão de Ordens de Pagamento, depósitos em outras agências, DOC’s, TED’s e Pix; a emissão de extratos bancários, seja por meio eletrônico, cópia de microfilme, microficha e assemelhados ou outro qualquer outro meio disponível;
11.1.8. A Instituição Financeira poderá oferecer aos servidores da FEMAR empréstimos consignados em Folha de Pagamento, desde que respeitadas as diretrizes do Município de Maricá acerca do tema, em especial as disposições do Decreto Municipal nº 128, de 6 de março de 2018, e conforme orientações e limitações que serão definidas pela própria Fundação;
11.1.9. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de assinatura do Contrato, a Instituição Financeira deverá instalar, por meio de permissão de uso, 1 (um) caixa eletrônico na sede da FEMAR, devendo todas as despesas de montagem, instalação e ajustes de máquina correr às expensas da Instituição Financeira, podendo, a mesma, a seu único e exclusivo critério, providenciar a instalação de mais caixas eletrônicos, sem que tal fato gere ônus adicionais à Fundação;
11.1.10. A pulverização de caixas eletrônicos da Instituição Financeira se apresenta como item de relevância, garantindo, tal recurso, o acesso a todos os servidores da FEMAR aos serviços bancários, principalmente aqueles alocados em unidades distantes do Centro de Maricá, onde se localiza a sede administrativa da Fundação;
11.1.11. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que serão acessados, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitadas, inclusive, as normas previstas na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);
11.1.12. Manter os caixas eletrônicos/Postos de Atendimento Bancário (PABs) em funcionamento no horário fixado pela instituição financeira, respeitando-se o tempo mínimo de funcionamento regulado pelo BCB, exceto feriados e dias em que não houver expediente nas dependências da FEMAR;
11.1.13. Em caso de defeito, mau funcionamento, pane elétrica ou perda de comunicação, o banco deverá promover o reparo dos caixas eletrônicos/PABs em no máximo 72h da data de sua ciência, sem qualquer ônus para a Contratante;
11.1.14. O Banco deverá adotar, por sua conta e risco, as medidas de segurança, inclusive cibernéticas, adequadas e suficientes à prestação normal dos serviços, visando garantir e proteger os PABs contra assaltos, roubos, estragos e prejuízos de qualquer natureza, responsabilizando-se pelos danos que causar a contratante ou a terceiros por si e por seus prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo na inexecução ou na execução imperfeita dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento adotado pela FEMAR;
11.1.15. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
11.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
11.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega e/ou execução do serviço à Diretoria Requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
11.1.18. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
11.1.19. Acatar as instruções emanadas da fiscalização;
11.1.20. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.

Das Obrigações da Contratante
11.2. Caberá como obrigações da Contratante:
11.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
11.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido; 
11.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
11.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
11.2.6. Designar funcionário, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
11.2.7. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
11.2.8. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
11.2.9. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
12. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
12.1. As propostas apresentadas deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021.
13. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1.  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal nº. 936/2022.
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021)
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei);
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei);
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei)
15.2.4. Multa:
a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
15.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
15.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15.9. [bookmark: _Hlk125532713]As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


15.10. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


15.11. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
15.12. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
15.13. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
15.14. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
15.15. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
15.16. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138;
15.17. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
15.18. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.



16. DO FORO
16.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do Edital de Convocação e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
[bookmark: _Hlk136338646]Maricá, 30 de maio de 2023.
[bookmark: _Hlk118446611]Elaborado por,

Caroline Felismino
Assessora - Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.037
Responsável técnico,


Carla Patrícia de C. D. F. Ruiz
Chefe de Gabinete - Diretoria Financeira
Matrícula 3.300.013


Conferido e de acordo,

Telma Regina Lemos Ferreira
Diretora Financeira
Mat. 3.300.006



ANEXO A
MEMÓRIA DE CÁLCULO
1.1. A memória de cálculo, enquanto documento imprescindível ao planejamento da contratação pública, está prevista no Art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘i, da Lei n.º 14.133, a ver:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
(...)
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
	PERÍODO DE REF.
	N.º TOTAL DE FUNCIONÁRIOS
	FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL
	QUANTIDADE DE FUNCIONÁRIOS BASE OUTORGA
	ESTIMATIVA DE OUTORGA (Quantidade de vidas x R$ 450,00)

	Mai/2023
	324
	R$ 3.037.462,24
	300
	R$ 135.000,00

	Out/2023
	1.934
	R$ 9.567.873,70
	1.600
	R$ 720.000,00

	Mai/2024
	2.471
	R$ 12.944.648,79
	500
	R$ 225.000,00


1.2. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
1.3. Para levantamento das quantidades foram observados os quantitativos máximos a serem considerados para a outorga, bem como os números mínimos estimados para a abertura de contas salário, de acordo com o respectivo período, tomando-se como base a previsibilidade de demanda de funcionários lotados na FEMAR.
Maricá, 30 de maio de 2023.
Responsável técnico,

Carla Patrícia de C. D. F. Ruiz
Chefe de Gabinete - Diretoria Financeira
Matrícula 3.300.013

Conferido e de acordo,


Telma Regina Lemos Ferreira
Diretora Financeira
Mat. 3.300.006
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